
Atlas de Vulnerabilidade
às Inundações no Estado do

Espírito Santo





 Esta publicação apresenta, por meio de mapas, a vulnera-

bilidade à inundação de trechos de rios do Estado do Espírito Santo. 

A metodologia utilizada para a sua construção, desenvolvida 

inicialmente pela Agência Nacional de Águas - ANA para a criação 

do Atlas Nacional de Vulnerabilidade às Inundações, agrega o 

conhecimento local acerca dos impactos e das frequências de 

ocorrência das cheias.

 Este instrumento servirá de guia para a implementação de 

políticas públicas de prevenção e mitigação de eventos críticos, 

contribuindo para a alocação racional de recursos públicos. Sua 

criação foi uma iniciativa da Diretoria de Recursos Hídricos e da 

Coordenação de Geomática do Instituto Estadual de Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos - IEMA e contou com o apoio da Defesa Civil Estadual 

e das Coordenadorias Municipais de Defesa Civil - COMDECS, que 

apontaram os trechos inundáveis e sua vulnerabilidade, no decorrer 

de quatro oficinas realizadas no último trimestre de 2012.
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Introdução

 Enchentes são desastres naturais que acarretam impactos significativos sobre a 

sociedade. Esses impactos podem ocorrer devido a diversos fatores, e dentre eles, destaca-se 

a inundação natural da várzea dos rios em áreas ribeirinhas. São frequentes as notícias acerca 

de variadas causas de inundações, como a crescente urbanização mediante o uso e ocupação 

desordenada do solo, inclusive em áreas de preservação permanente, o assoreamento do leito 

dos rios, a destruição das matas ciliares, a impermeabilização do solo ou fatores climáticos, 

dentre outros.

 De acordo com a Defesa Civil Estadual, no Espírito Santo ocorrem os seguintes desastres 

naturais: inundação, alagamento, enxurrada, vendaval, granizo, deslizamentos, estiagem e 

erosão marinha. Apesar da presença do recurso hídrico no fenômeno, conceitualmente há 

uma grande distinção entre inundação, alagamento e enxurrada.

Figura 1 - Inundação - Cariacica, Fev/2008.

Fonte: Defesa Civil Estadual
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 O Atlas só aborda a inundação gradual, que é caracterizada por um transbordamento 

paulatino de água da calha normal de rios e lagos, ou acumulação de água por drenagem 

deficiente em áreas que não são habitualmente submersas.

 O alagamento é resultante do acúmulo momentâneo de águas em uma dada área, 

decorrente da deficiência do sistema de drenagem, e a enxurrada (Inundação Brusca) é um 

escoamento superficial concentrado e com alta energia de transporte. 

 Avaliando a importância de se conhecer a frequência que ocorrem as inundações e seus 

impactos, foi realizada uma análise destes eventos no estado do Espírito Santo, para subsidiar 

as ações e intervenções necessárias a convivência. 

 Dessa forma, foi elaborado o “Atlas de Vulnerabilidade às Inundações do Espírito Santo”, 

com o objetivo de diagnosticar a vulnerabilidade de trechos dos principais rios do estado a partir 

da aplicação de uma metodologia que relaciona os impactos e as frequências de ocorrência 

das inundações. Nele são tratadas as inundações decorrentes da ocupação dos leitos de rios 

por falta de planejamento do uso do solo.

 A hidrografia do mapeamento apresentado nesta publicação está fundamentada 

na base cartográfica do IBGE, escalas 1:50.000 e 1:100.000. Também compõem os mapas 

informações sobre as respectivas regiões. 

 As informações contidas neste trabalho foram obtidas no último trimestre de 2012 de 

maneira participativa, com o apoio da Defesa Civil Estadual e Coordenadorias Municipais 

de Defesa Civil - COMDECS, por meio da realização de quatro oficinas regionais de validação 

das informações estaduais para o atlas nacional, incorporando o conhecimento local das 

comunidades afetadas pelas enchentes e/ou inundações.
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Metodologia

 O Atlas de Vulnerabilidade às Inundações é um projeto da Agência Nacional de Águas 

e tem como objetivo diagnosticar a vulnerabilidade dos principais rios do país a partir da 

identificação dos trechos inundáveis e sua vulnerabilidade. 

 A construção do Atlas no Espírito Santo iniciou com a visita de um representante da 

Agência Nacional de Águas, no dia 11 de setembro de 2012, em uma reunião realizada no 

auditório do Corpo de Bombeiros com a participação de representantes do Instituto Estadual 

de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – IEMA, Defesa Civil Estadual, Instituto Jones dos Santos 

Neves – IJSN e Defesa Civil dos municípios de Barra de São Francisco, Bom Jesus do Norte, 

Cachoeiro de Itapemirim, Colatina, Ecoporanga, Itapemirim, Rio Bananal e São Mateus. 

Figura 2 – Oficina de Construção ANA

 A partir desta reunião de elaboração do Atlas Nacional verificou-se a oportunidade de se 

construir uma versão mais detalhada do Atlas, considerando a base cartográfica atualmente 

utilizada no IEMA. Dessa forma, concomitante à validação das informações para o Atlas 

Nacional, foi construído o Atlas do Espírito Santo.
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 O Atlas capixaba difere do documento nacional no nível de detalhe das informações 

levantadas. A hidrografia do mapeamento da ANA está na escala 1:1.000.000 enquanto 

que no Espírito Santo o documento está fundamentado na base cartográfica do IBGE, 

escalas 1:50.000 e 1:100.000. Esta diferenciação da base cartográfica possibilita um maior 

detalhamento da informação espacializada e no nível do município é possível identificar com 

maior precisão os trechos de rios vulneráveis à inundação. Conforme ilustrado nas Figuras 3 e 

4, a seguir.

Figura 3 - Mapeamento ANA - Escala 1:1.000.000

Figura 4 - Mapeamento IEMA - Escala 1:50.000 e 1:100.000
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 A vulnerabilidade às inundações é uma variável resultante do cruzamento das 

informações relativas ao impacto e a frequência de ocorrência (Tabela 01). Onde o impacto 

é definido em função da existência de danos à vida e às propriedades e da interrupção dos 

serviços públicos e privados e a ocorrência retrata a frequência de inundações (Nota Técnica nº 

01/2011/SUM/ANA).

Tabela 01 – Matriz de Vulnerabilidade às Inundações

Os níveis de Impacto e Ocorrência (frequência de inundação) são assim determinados:

• IMPACTO

Alto – Alto risco de dano à vida humana e danos significativos aos serviços essenciais, 

instalações e obras de infraestrutura pública e residências;

Médio – Danos razoáveis aos serviços essenciais, instalações e obras de infraestrutura pública 

e residências;

Baixo – Danos Localizados.

• OCORRÊNCIA

Alta – As cheias ocorrem num intervalo de até 05 anos;

Médio – As cheias ocorrem num intervalo de até 10 anos;

Baixo – As cheias ocorrem num intervalo superior a 10 anos.

 Para validar as informações do Atlas Nacional e estruturar a base de dados do Atlas 

Estadual ocorreram quatro oficinas regionais, os municípios foram agrupados por regiões 

hidrográficas (Figura 5 e Tabela 02). Este agrupamento acompanhou a delimitação das 

ottobacias no nível 4, estabelecida pela Resolução CERH Nº 019/2007.

 Dos 78 municípios, 47 contribuíram para esta versão do Atlas, representando 

aproximadamente 60% do território capixaba. Deste total, 39 municípios estiveram 

representados nas oficinas coordenadas pelo IEMA, 7 estiveram representados tanto nas 

oficinas coordenadas pela ANA como nas oficinas do IEMA e 1 município esteve representado 

somente na oficina da ANA (Figura 6).
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Tabela 02 – Oficinas realizadas para validação das informações estaduais 
para o atlas nacional e construção do atlas estadual.

Figura 5 - Oficinas regionais de validação

Aracruz, Cariacica, Domingos Martins, Fundão, Ibiraçu, 
João Neiva, Marechal Floriano, Santa Leopoldina,
Santa Maria de Jetibá, Serra, Viana, Vila Velha e Vitória.

Data MunicípiosGrupo
I 16

Outubro

Brejetuba, Colatina, Governador Lindemberg, Linhares, 
Rio Bananal, Santa Teresa, São Gabriel da Palha
e São Roque do Canaã.

II 06 e 07
Novembro

Bom Jesus do Norte, Cachoeiro de Itapemirim,
Divino de São Lourenço, Guaçuí, Guarapari, Ibitirama, 
Itapemirim,  Mimoso do Sul, Muqui, Presidente Kennedy,
Rio Novo do Sul, São José do Calçado e Vargem Alta.

III 20, 21 e 22
Novembro

Água Doce do Norte, Barra de São Francisco,
Conceição da Barra, Ecoporanga, Nova Venécia
e São Mateus.

IV 27 e 28
Novembro
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Figura 6 – Municípios participantes das oficinas regionais de validação

 A coleta das informações para compor o Atlas foi baseada num modelo de avaliação 

qualitativo e representativo, sendo o ator local referência e detentor do conhecimento que 

envolve sua própria realidade. Com isso, durante as oficinas os representantes do IEMA 

desenvolveram as conversações sobre o tema com os representantes dos municípios de uma 

forma espontânea, permitindo às pessoas expor suas opiniões e experiências com liberdade de 

manifestação. 

 Nas oficinas os participantes apontaram os trechos inundáveis em cada município, o 

grau de impacto e a frequência de ocorrência.
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Figura 7 - Oficina de validação – Colatina

Figura 8 - Oficina de validação

Figura 9 – Detalhe – Edição da base de dados
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Resultados

 Conforme descrito anteriormente, nesta versão do Atlas foi adotada a metodologia 
proposta pela ANA. Contudo, no decorrer do projeto, constatou-se que os trechos de rios em 
que as inundações ocorrem com freqüência alta e média, foram os mais citados, pois muitos 
dos representantes municipais não tinham o histórico dos eventos mais antigos. 
 Percebeu-se que existem áreas em que as inundações ocorrem duas vezes por ano, 
outras em que a ocorrência é bianual e alguns casos em que a freqüência é de 5 anos. Em 
todos esses casos, as áreas foram mapeadas como alta freqüência, sem distinção entre elas. 
Assim, verifica-se a importância de reavaliar as classes de ocorrência de forma a adequar a 
metodologia para a realidade do nosso Estado.
 Também observou-se que a análise dos impactos está associada aos prejuízos econômicos 
na infraestrutura urbana e o risco à vida da população inserida nas áreas afetadas. Contudo, 
nos municípios rurais, os impactos na economia, com a perda de produção agrícola, redução 
na arrecadação de impostos não são diagnosticados. 
 Deve-se ressaltar que, segundo dados da Defesa Civil Estadual, os maiores prejuízos 
econômicos nos municípios rurais são decorrentes das perdas na agricultura.
 Durante a realização das oficinas, os representantes apontaram os trechos inundáveis em 
cada município e pôde-se observar que a maioria destes apresenta problemas de inundação em 
suas sedes. O grau do impacto é, em muitos locais, alto ou médio e as frequências geralmente 
altas (Mapas em tamanho A1 em anexo).
 Também foram relatados pelos participantes das oficinas que estruturas como pontes 
e bueiros, em alguns locais, represam o fluxo de água dos rios, agravando as inundações. O 
assoreamento de alguns rios, principalmente nos trechos urbanizados das cidades, foi citado 
como outro agravante para o problema.
 Com isso verifica-se que o mapeamento das áreas de risco à inundação é um instrumento 
importante para orientar a ocupação do espaço urbano, e, portanto, para a preparação dos 
Planos Diretores Municipais, definidos no Estatuto das Cidades como instrumento básico para 
orientar a política de desenvolvimento e de ordenamento da expansão urbana do município, 
além de medida preventiva para minimizar os impactos deste e de outros desastres naturais. 
 Além disso, este documento reúne e consolida as informações sobre o tema, o que 
permite uma visão integrada e global para o Estado sobre as ocorrências de inundações. É, 
portanto, um instrumento de gestão que serve de guia para a implementação de políticas 
públicas de prevenção e mitigação de eventos críticos, de planejamento de infra-estrutura de 
controle de cheias e de medidas não-estruturais, como sistemas de alerta e mapeamento de 
risco, contribuindo para a alocação racional de recursos públicos e para qualidade de vida e 

bem estar da população capixaba.



14



15

REGIÃO I
 Esta região, identificada neste Atlas como Região Metropolitana, 

compreende as bacias hidrográficas dos rios Jucu e Santa Maria da Vitória, 

além das interbacias dos rios Riacho e Aribiri.

 Para fins deste Atlas foram considerados como integrantes da Região 

Metropolitana apenas os municípios cujas sedes estão situadas nos limites 

das bacias e interbacias mencionadas, a saber: Aracruz, Cariacica, Domingos 

Martins, Fundão, Ibiraçu, João Neiva, Marechal Floriano, Santa Leopoldina, 

Santa Maria de Jetibá, Serra, Viana, Vila Velha e Vitória.

 De acordo com dados do Instituto Jones dos Santos Neves – IJSN e do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, são os seguintes os 

indicadores dos municípios da Região em 2010:
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Na Região Metropolitana estão devidamente constituídos os seguintes Comitês de Bacias 

Hidrográficas, que são os órgãos gestores de recursos hídricos em sua área de abrangência, 

conforme determina a Lei:
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REGIÃO II
 Esta região, identificada neste Atlas como Região do Rio Doce, 

compreende as Bacias Hidrográficas dos Rios Barra Seca, São José, Bananal, 

Pancas, Santa Maria do Rio Doce e Guandu, além das Interbacias Rio Santa 

Joana, Rio Bananal, Córrego do Ouro, Baixo Guandu e Foz do Rio Doce. 

 Para fins deste Atlas foram considerados como integrantes da Região 

do Rio Doce apenas os municípios cujas sedes estão situadas nos limites das 

bacias e interbacias mencionadas, a saber: Afonso Cláudio, Águia Branca, 

Alto Rio Novo, Baixo Guandu, Brejetuba, Colatina, Governador Lindenberg, 

Itaguaçú, Itarana, Jaguaré, Laranja da Terra, Linhares, Marilândia, Pancas, Rio 

Bananal, São Domingos do Norte, São Gabriel da Palha, São Roque do Canaã, 

Sooretama, Vila Valério, Mantenópolis, Nova Venécia, São Mateus, João Neiva 

e Santa Teresa.

 De acordo com dados do Instituto Jones dos Santos Neves – IJSN e 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, são os seguintes os 

indicadores dos municípios da Região em 2010:
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Na Região do Rio Doce estão devidamente constituídos os seguintes Comitês de Bacias 

Hidrográficas, que são os órgãos gestores de recursos hídricos em sua área de abrangência, 

conforme determina a Lei:
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REGIÃO III
 Esta região, identificada neste Atlas como Região Sul, compreende as 
Bacias Hidrográficas dos Rios Itapemirim, Itabapoana e José Preto, além das 
Interbacias Rio Benevente e Marataízes.
 Para fins deste Atlas foram considerados como integrantes da Região 
Sul apenas os municípios cujas sedes estão situadas nos limites das bacias e 
interbacias mencionadas, a saber: Alegre, Alfredo Chaves, Anchieta, Apiacá, 
Atílio Vivácqua, Bom Jesus do Norte, Cachoeiro de Itapemirim, Castelo, 
Conceição do Castelo, Divino de São Lourenço, Dores do Rio Preto, Guaçuí, 
Guarapari, Iúna, Ibatiba, Ibitirama, Iconha, Irupi, Itapemirim, Jerônimo 
Monteiro, Marataízes, Mimoso do Sul, Muniz Freire, Muqui, Piúma, Presidente 
Kennedy, Rio Novo do Sul, São José do Calçado, Vargem Alta e Venda Nova do 
Imigrante.
 De acordo com dados do Instituto Jones dos Santos Neves – IJSN e do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, são os seguintes os 
indicadores dos municípios da Região em 2010:
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Na Região do Rio Doce estão devidamente constituídos os seguintes Comitês de Bacias 

Hidrográficas, que são os órgãos gestores de recursos hídricos em sua área de abrangência, 

conforme determina a Lei:
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REGIÃO IV
 Esta região, identificada neste Atlas como Região Norte, compreende 

a Bacia Hidrográfica do Rio São Mateus e a Interbacia do Rio Itaúnas.

 Para fins deste Atlas foram considerados como integrantes da Região 

Norte apenas os municípios cujas sedes estão situadas nos limites da bacia 

e interbacia mencionadas, a saber: Água Doce do Norte, Barra de São 

Francisco, Boa Esperança, Conceição da Barra, Ecoporanga, Mantenópolis, 

Montanha, Mucurici, Nova Venécia, Pedro Canário, Pinheiros, Ponto Belo, 

São Mateus e Vila Pavão.

 De acordo com dados do Instituto Jones dos Santos Neves – IJSN e do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, são os seguintes os 

indicadores dos municípios da Região em 2010:
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Na Região Norte estão devidamente constituídos os seguintes Comitês de Bacias Hidrográficas, 

que são os órgãos gestores de recursos hídricos em sua área de abrangência, conforme 

determina a Lei:
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